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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : VITORIA CAROLINA MESQUITA ALBERNAZ (PRESO)
ADVOGADA : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES - GO040451
AGRAVANTE : RENATO DE SOUZA PATRICIO
ADVOGADA : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES - GO040451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. FUNDAMENTOS DA DECISÃOHABEAS CORPUS

AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. PRISÃO PREVENTIVA.
CONTEMPORANEIDADE. ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO E LAVAGEM DE DINHEIRO. CRIME
PERMANENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve como fundamento o entendimento do  Superior
Tribunal de Justiça de que é inadmissível a utilização
do  como sucedâneo de recursohabeas corpus
próprio, previsto na legislação, impondo-se o não
conhecimento da impetração, salvo quando
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato
judicial impugnado. Nesse sentido: AgRg no HC n.
933.316/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de 20/8/2024

 e AgRg no HC n. 749.702/SP, relator27/8/2024
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .26/2/2024 29/2/2024
3. Sem o enfrentamento, nas razões do agravo
regimental, da matéria que impediu a admissibilidade
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do , nos termos do art. 1.021, § 1º, dohabeas corpus
CPC e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por
analogia, o recurso não pode ser admitido.
4. Em se tratado de crime permanente, como é a
associação para o tráfico, não há falar em ausência de
contemporaneidade entre a segregação e os fatos
praticados, não se podendo ignorar, outrossim, a
quantidade de acusados, quebras de toda ordem,
buscas, apreensões e sequestros.
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do05/06/2025 11/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .12 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 994834 - DF (2025/0124733-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : VITORIA CAROLINA MESQUITA ALBERNAZ (PRESO)
ADVOGADA : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES - GO040451
AGRAVANTE : RENATO DE SOUZA PATRICIO
ADVOGADA : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES - GO040451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. FUNDAMENTOS DA DECISÃOHABEAS CORPUS

AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. PRISÃO PREVENTIVA.
CONTEMPORANEIDADE. ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO E LAVAGEM DE DINHEIRO. CRIME
PERMANENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de não conhecimento do habeas corpus
teve como fundamento o entendimento do  Superior
Tribunal de Justiça de que é inadmissível a utilização
do  como sucedâneo de recursohabeas corpus
próprio, previsto na legislação, impondo-se o não
conhecimento da impetração, salvo quando
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato
judicial impugnado. Nesse sentido: AgRg no HC n.
933.316/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJe de 20/8/2024

 e AgRg no HC n. 749.702/SP, relator27/8/2024
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .26/2/2024 29/2/2024
3. Sem o enfrentamento, nas razões do agravo
regimental, da matéria que impediu a admissibilidade
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do , nos termos do art. 1.021, § 1º, dohabeas corpus
CPC e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por
analogia, o recurso não pode ser admitido.
4. Em se tratado de crime permanente, como é a
associação para o tráfico, não há falar em ausência de
contemporaneidade entre a segregação e os fatos
praticados, não se podendo ignorar, outrossim, a
quantidade de acusados, quebras de toda ordem,
buscas, apreensões e sequestros.
5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VITÓRIA CAROLINA
MESQUITA ALBERNAZ e RENATO DE SOUZA PATRÍCIO contra a decisão
que não conheceu do , por ter sido impetrado como sucedâneohabeas corpus
de recurso próprio.

Os agravantes, em suas razões recursais, abordam exclusivamente
questões relativas ao mérito da causa, mais especificamente quanto à suposta
ilegalidade da prisão preventiva decretada, porque supostamente não haveria
contemporaneidade entre os fatos em apuração e a ordem de segregação.

Subsidiariamente, defendem a possibilidade de cominação, na
hipótese, de medidas cautelares diversas da prisão, reiterando, portanto, as
alegações formuladas no  inadmitido. habeas corpus

Requerem o provimento do recurso, com a consequente repercussão
jurídica.

É o relatório.

VOTO

Extrai-se do arrazoado recursal que os agravantes insurgiram-se
apenas e tão somente quanto à prisão preventiva decretada. Não houve – nem
em pálidas cores –  irresignação relativa à inadmissão do .habeas corpus

Com efeito, as razões do agravo regimental não se voltam contra o
motivo de não conhecimento da impetração, o que inviabiliza a apreciação do
recurso, devido à falta de impugnação especificada dos fundamentos da
decisão agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e, por analogia, de
acordo com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do STJ.

Nesse aspecto:

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA
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APREENDIDA. ANTECEDENTES. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ, CONFORME PARECER MINISTERIAL. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus

e não concedeu a ordempor ser substitutivo de recurso próprio 
de ofício uma vez que não identificada qualquer ilegalidade na
fixação da pena-base e diante da impossibilidade de
reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado ao paciente
condenado por crime de tráfico em concurso com o de posse de
arma de fogo com numeração suprimida. Fundamentos esses
não infirmados nas razões do presente recurso, atraindo a
incidência da Súmula n. 182, desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  – grifo13/5/2024 15/5/2024
próprio.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA EM

 AUSENTEANÁLISE LIMINAR. SÚMULA 691 DO STF.
TERATOLOGIA OU EVIDENTE ILEGALIDADE. TRÁFICO.
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade
na decisão impugnada capaz de justificar o processamento da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 

, DJe de )02/08/2022 10/08/2022
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto da
decisão agravada. Neste agravo regimental, não foram trazidos
argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos da decisão
agravada, o que atrai ao caso o disposto no enunciado n. 182 da
Súmula desta Corte e inviabiliza o conhecimento do agravo.
Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  – grifo13/5/2024 16/5/2024
próprio.)

Para além disso, a par do que já fora ressaltado na decisão recorrida,
relativamente à acusada Vitória Carolina Mesquita Albernaz, a medida extrema
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e sua legitimidade já foram objeto de apreciação em outro feito, o que, por
óbvio, não permite sua reanálise nesse feito.

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade a justificar a
concessão da ordem de ofício. Consoante se extrai dos autos, a prisão
decretada em desfavor dos recorrentes está devidamente fundamentada e, ao
menos por ora, não ostenta nenhuma ilegalidade, quiçá flagrante ilegitimidade.

A prisão cautelar não viola os princípios da presunção de inocência,
proporcionalidade e dignidade da pessoa humana, desde que devidamente
fundamentada em seus requisitos autorizadores, pois não implica juízo de
culpabilidade antecipado, conforme já decidido pelo Supremo Tribunal Federal,
mas destina-se a acautelar a atividade estatal (HC n. 211.105-AgR, relato
Ministro Dias Toffoli, Primeira Turma, julgado em , DJe ).11/4/2022 30/5/2022

A Constituição Federal dispõe, no art. 93, IX, que todas as decisões
do Poder Judiciário devem ser fundamentadas, sob pena de nulidade. No
presente caso, a decisão que decretou a segregação cautelar dos agravantes –
e todas as seguintes que a confirmaram – foi clara e devidamente motivada,
tendo examinado a materialidade e os indícios da autoria com fundamento na
prova coligida, e consignado expressamente as razões da segregação.

Por essa razão, também não se pode cogitar a ausência de
contemporaneidade, uma vez que esta se relaciona aos fundamentos que
embasaram ou continuam a embasar o decreto da prisão preventiva, e não ao
intervalo de tempo transcorrido desde a prática do crime. Em outros termos, a
contemporaneidade da prisão preventiva refere-se aos motivos que a
fundamentam, e não ao momento da prática delitiva.

Nesse raciocínio, o decurso do tempo é irrelevante  se as razões que
justificam a custódia cautelar ainda persistem.

No caso em análise, há elementos concretos que justificam a
necessidade da segregação cautelar, especialmente o fato de serem os
pacientes, em tese, integrantes de complexa organização criminosa, com
funções de grande relevância.

A propósito, de acordo com a orientação do Superior Tribunal de
Justiça, não há falar "em ausência de contemporaneidade da prisão preventiva,
quando o que se investiga é a atuação de integrantes em uma organização

, tratando-se, portanto, 'de imputação de crime permanente, presentescriminosa
indícios de continuidade da prática delituosa [...]'" (AgRg no HC n. 790.898/DF,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de ).28/4/2023
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Não bastasse, como já registrado nestes autos, além de os delitos
imputados possuírem penas máximas superiores a 4 anos, preenchendo o
requisito previsto no art. 313, I, do CPP, verifica-se, ainda, existentes os
fundamentos ensejadores da custódia cautelar, notadamente para a garantia da
ordem pública.

A ordem pública, no particular, compreende a preservação da
sociedade contra eventual repetição dos delitos pelos agentes, bem como
quando o bem jurídico é afetado por conduta que ocasione impacto social. Todo
este quadro impõe a necessidade da cessação da atividade criminosa
perpetrada pelos representados, bem como a retomada do controle estatal nas
regiões afetadas pelas práticas delitivas.

A complexidade do feito ora  examinado é evidente. A investigação
envolve vários acusados, movimentação de valores vultosos, necessidade de
quebra de sigilos telefônicos e telemático, além de buscas, apreensões e
sequestro de bens. Mas, tão logo colhidos elementos indicativos da sua
atuação, a prisão preventiva foi decretada.

Nesse sentido:

Segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não
há ilegalidade, por ausência de contemporaneidade do decreto
cautelar, nas hipóteses em que o transcurso do tempo entre a
sua decretação e o fato criminoso decorre das dificuldades
encontradas no decorrer das investigações, exatamente a
hipótese dos autos. Precedentes.
(RHC n. 137.591/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)18/5/2021 26/5/2021

De mais a mais, o crime de associação para o tráfico é de natureza
permanente e sua cessação, em regra, só se verifica por ocasião da prisão, o
que se revela mais uma razão para refutar a ausência de contemporaneidade.

No mais, com base no que se extrai das declarações dos recorrentes,
a denúncia já foi oferecida e, certamente, o feito conta com trâmite prioritário, de
forma que muito em breve será possível a instrução processual, esclarecendo-
se o que for necessário, o que é inviável nesta via estreita e nesta fase
inaugural.

Ante o exposto,  do agravo regimental.não conheço

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 994.834 / DF
Número Registro: 2025/0124733-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07046917020258070001 07067442720258070000 07094002220238070001 07457154920238070001
7046917020258070001 7067442720258070000 7094002220238070001 7457154920238070001

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES
ADVOGADA : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES - GO040451
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
PACIENTE : VITORIA CAROLINA MESQUITA ALBERNAZ (PRESO)
PACIENTE : RENATO DE SOUZA PATRICIO
CORRÉU : EDUARDO DE SOUSA MARQUES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : VITORIA CAROLINA MESQUITA ALBERNAZ (PRESO)
ADVOGADA : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES - GO040451
AGRAVANTE : RENATO DE SOUZA PATRICIO
ADVOGADA : CAMILLA CRISOSTOMO TAVARES - GO040451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.11/06/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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